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PARECER Nº 76, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 179, DE 2022
De autoria do Senhor Deputado Thiago Auricchio, o presente Projeto de lei (PL), em epígrafe, dispõe sobre a atividade caravanista, reconhecendo-a como de importante valor cultural e turístico, e dá outras providências.

Com efeito, este PL tem por objetivo regulamentar a atividade caravanista, seja turística, seja de lazer, devendo ser aplicada em consonância com a Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), com as resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (Contran) e, no que couber, com as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Segundo este PL, entende-se como atividade caravanista a realização do turismo utilizando como abrigo um veículo preparado para conforto e pernoite dos ocupantes, denominado “Veículos de Recreação” ou “RV”, devidamente documentado como tal, podendo ter como pontos de parada, tanto locais pavimentados como não pavimentados. Fica reconhecida a atividade caravanista como de importante valor cultural, social, econômico e turístico. Os espaços destinados à atividade caravanista, urbanos ou rurais, devem ser objeto de divulgação, como forma de fomentar o turismo e o desenvolvimento econômico da região.

Com o objetivo de promover e divulgar a prática da atividade caravanista podem ser criados e executados programas de forma participativa, por intermédio das iniciativas públicas ou privadas, contendo as seguintes metas:

1. mapear as áreas de interesse para a prática da atividade caravanista;

2. identificar as condições de acessos às áreas de interesse para esse tipo de atividade;

3. adotar as medidas necessárias para garantir o acesso livre e desimpedido às áreas de interesse para atividade caravanista;

4. identificar os problemas ambientais das áreas de interesse para a prática da atividade caravanista e propor soluções para evitá-los ou mitigá-los;

5. apoiar outras iniciativas de apoio e divulgação à prática da atividade caravanista.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias realizadas de 6 a 13 de abril de 2022, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivo.
Em 18 de abril de 2022, este PL foi distribuído às seguintes Comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAE - Comissão de Atividades Econômicas; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

O presente PL, além de imbuído de excelente propósito, é alicerçado na plena competência do Poder Legislativo, de seus membros e comissões, no sentido de dispor sobre direitos de cidadãos, concernentes à situação anteriormente descrita.

Por isso, a proposta em tela deverá prosperar, eis que a pretensão legislativa abraça um princípio legítimo que de nenhum modo fere a separação dos Poderes do Estado.

Em cada propositura, deve ser averiguado o real desígnio que norteia o seu objetivo. É óbvio que sempre poderá haver, em menor ou maior grau, alguma repercussão de cunho administrativo. Entretanto, esta consequência não possui o condão de alterar o seu principal objetivo, o qual, no caso, não é outro senão o de reconhecer e fomentar o turismo e o desenvolvimento econômico regional por meio da atividade caravanista.
Portanto, a propositura não afeta as normas de competência legislativa. Tampouco fere o princípio da tripartição dos Poderes do Estado, que devem vigorar harmonicamente.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei nº 179, de 2022.
Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente
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